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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR RELATOR DO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL. 

 

 

 

 

 

PROCESSO N°. 0600792-72.2024.6.21.0032 

 

 

 

 

GILMAR WEBER TOLFO e MARCOS ANTONIO DAL 

PUPPO, já qualificados nos autos da presente Ação, que lhes move o Ministério 

Público, vêm, respeitosamente à presença de Vossas Excelências, por seus 

procuradores, apresenta estes MEMORIAIS, nos seguintes termos.  

  

1 – BREVE SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA:  

Trata-se, a presente, de denúncia que tange a suposta 

ameaça que teria sido proferida pelos réus, contra Daniel Vargas dos Santos, 

no sentido de que se este não votasse nos réus, o mesmo seria prejudicado. No 

relato acusatório Daniel não teria cedido a tal pressão e teria sido, como 

punição, transferido de setor dentro da prefeitura, na qual era servidor. Assim, 

teriam incorrido os denunciados no tipo descrito no artigo 301 do CE na forma 

do art. 29, caput do CP.  

 O relato acusatório tem apenas dois parágrafos, não 

indica minimamente indícios de materialidade e autoria, como passa-se a 

demonstrar. 
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2 – DA REJEIÇÃO DA AÇÃO POR INÉPCIA DA 

INICIAL E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA 

 

Veja-se que não há nos autos nenhum elemento a fim de 

comprovar a materialidade ou a autoria do suposto delito, o que torna 

totalmente inepta a exordial desta ação que carece também, 

totalmente, de justa causa, senão vejamos. 

Não foi juntado aos autos nenhum documento ou sequer 

depoimento que meramente evidenciasse a suposta prática da conduta, ao 

contrário, os depoimentos tomados pelo delegado, além da suposta vítima, 

foram todos uníssonos no sentido de que nunca ficaram sabendo de 

qualquer suposta pressão que teria sido imposta a Daniel. 

Assim, a inicial acusatória não preenche os requisitos previstos 

no art. 41 do Código de Processo Penal, sendo inepta, vez que não faz exposição 

acerca do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias. 

A denúncia oferecida é carente de elementos, fazendo a 

descrição dos fatos de forma totalmente vaga, sem indicar o mínimo indício 

sobre as alusões acusatórias. Não foi juntado aos autos nenhum documento que 

comprovasse a suposta prática da conduta, não havendo justa causa para o 

exercício da ação penal, nos termos do art. 395, inciso III do Código de Processo 

Penal. 

No caso em tela, basta dizer que o factóide trazido pela suposta 

vítima e extremamente resumido na exordial simplesmente não aconteceu, 

vindo desaliado de qualquer mínima evidência de que tal encontro tenha 

realmente acontecido, nem sequer que tenha realmente havido o dito 

convite para a tal reunião e menos ainda que qualquer ameaça tenha 

sido proferida. 

Os depoentes ouvidos em delegacia, todos afirmaram nem ter 

conhecimento da suposta reunião, restando no inquérito apenas um relato 
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pessoal exclusivo da dita vítima sem qualquer apoio probatório ou em outros 

elementos mínimos de materialidade e autoria. 

O próprio suposto prejuízo à autodeclarada vítima não é, de 

fato prejuízo algum, vez que a mera transferência de um motorista de uma 

secretaria não viola qualquer lei e está plenamente coberto pelos 

regimentos e estatutos municipais, de forma que o mero exercício de 

prerrogativas administrativas, que inclusive foram justificadas pelos 

depoimentos em delegacia, não podem ser presumidas como ferimento de 

qualquer direito da imaginada vítima a título de cumprimento de ilusória 

ameaça. 

Portanto, esta denúncia não preenche os requisitos para sua 

procedibilidade, faltando justa causa para o exercício desta, bem como sendo 

inepta, solicitando-se assim a Vossa Excelência reconsideração e o não 

recebimento da peça acusatória, com sua total rejeição. 

  

3 – DOS PEDIDOS 

DIANTE DO EXPOSTO, REQUER o recebimento da 

presente resposta escrita para, em face dos argumentos ora lançados, 

reconheça a inépcia da inicial e ausência de justa causa, negando recebimento 

à denúncia. 

Nestes Termos, 

Pedem Deferimento. 

 

 

Porto Alegre, 27 de julho de 2026. 

 

Maritânia Lúcia Dallagnol 

OAB/RS 25.419 
 
 

 
  

 


